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-  O  bem  de  família  é  impenhorável,  nos
termos do artigo 1º,  da Lei  8.009/90. Não
obstante,  em se  tratando de  “confissão e
assunção  de  dívidas” firmada por  pessoa
jurídica,  onde o embargante consente com
a constrição sobre o  seu  imóvel,  e, ainda,
não  demonstra  não  ter  vínculo  com  a
empresa,  não há como acolher seu pleito
para  desconstituir  a  constrição  judicial
realizada sobre o bem. 

-  “Tendo  a  parte,  oferecido  o  bem  em
hipoteca,  voluntariamente,  não  pode,
posteriormente, alegar ser bem de família.”
(TJMG,  Apelação Cível  1.0702.07.411594-
1/001, Relator(a): Des.(a) Nilo Lacerda , 12ª
CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
23/01/2013,  publicação  da  súmula  em
04/02/2013)

 
V I S T O S, relatados e discutidos estes

autos da apelação cível acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime,  negar  provimento  ao  recurso  apelatório,  nos  termos  do  voto  do
Relator.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
Severino  Zacarias  Porto (fls.  160/168),  contra  sentença  (fls.  156/157)
prolatada pelo Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que,
nos autos dos “embargos de terceiro senhor e possuidor com pedido liminar”,
julgou “absolutamente  improcedente” (“sic”)  os  pedidos formulados  contra  o
Banco do Brasil S/A.

Na sentença proferida,  o magistrado de 1º
grau  entendeu  que  o  bem  imóvel  objeto  da  execução  em  apenso,  cujo
domínio pertence ao embargante, poderia ser dado como garantia de dívida
das empresas, havendo, igualmente, a possibilidade da penhora, neste caso,
do bem de família.

Irresignado,  o embargante se  insurge
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contra  esta decisão,  levantando, em síntese,  preliminarmente, a nulidade da
sentença que não apresenta ementa, conforme dispõe o art. 330 da LOJE.

No mérito,  registra  o recorrente  que pode
ser considerado terceiro interessado na hipótese dos autos, pois equiparado a
este pelo título que possui sobre o imóvel constrito. 

Afirma  o apelante  que o reside juntamente
com a sua família no imóvel em testilha há mais de 34 (trinta e quatro) anos e
que não é sócio das empresas executadas por quantia certa. 

Defende  a  regra  de  que  a impenhora-
bilidade deve ser observada quando a garantia não é dada em negócio para
benefício da família. 

Por  fim,  após  transcrever  arestos  que
entende pertinentes à hipótese dos autos, pugna pelo provimento do apelo.

 
Decorrido  “in  albis”  o  prazo  de

contrarrazões ao recurso pelo apelado, conforme noticia certidão de fls. 169-v.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer de fls. 176/179, absteve-se de opinar quanto ao mérito, vez que não
vislumbrada situação ensejadora de intervenção necessária.

É o relatório.
 
V O T O

PRELIMINAR

NULIDADE DA SENTENÇA 

De início, rechaço a preliminar de nulidade
da  sentença  pela  falta  de  ementa  na  decisão,  vez  que  a  nova  Lei  de
Organização  e  Divisão  Judiciárias do  Estado  não  mais  prescreve  a
obrigatoriedade de ementa nas sentenças proferidas pelos Juízes, como o
fazia o art. 300 do seu texto anterior.

Logo,  inexistindo  dispositivo  legal
obrigando os Magistrados de  1º grau a ementar seus julgados, infundada a
preliminar arguida. 

A  propósito,  importante  colacionar o
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seguinte julgado desta Corte de Justiça, “in verbis”:

“AÇÃO  DE  COBRANÇA  Servidor  Público  Municipal
Adicional por tempo de serviço jamais pago Implantação
em  contracheque  e  pagamento  do  retroativo  -
Procedência  irresignação  do  promovido  Prefaciai  de
nulidade arguida pela Procuradoria de Justiça Ausência
de  ementa  na  sentença  Rejeição  Obrigatoriedade  não
mais exigida peia nova LOJE Súplica pela reforma do
termo inicial da incidência dos quinquênios Razões não
acolhidas Tempo de efetivo serviço que deve ser elevado
em consideração - Desprovimento. - A despeito da antiga
Lei  de  Organização  Judiciária  do  Estado  exigir  que
todas  as  sentença  fossem  ementadas,  tal
obrigatoriedade  não foi  replicada por  seu  novo texto
legal, inexistindo, portanto, eiva a ser reconhecida no
fato do Magistrado de primeiro grau proferir decisão
sem ementa,  embora ressalve o caráter organizador e
harmônico  da  ementa. -  0  quinquênios  devem  ser  a
partir da vigência da lei municipal que os instituiu, mas
no  seu  cômputo  deve  ser  levado  em  consideração  o
efetivo tempo de serviço de cada servidor, sob pena de
ofensa  ao  princípio  da  isonomia,  já  que  tal  proceder
acarretaria discrepância na remuneração dos servidores
mais antigos.”
(TJPB - Acórdão do processo nº 01720100012248001 -
Órgão  (1  CAMARA CIVEL)  -  Relator  Manoel  Soares
Monteiro - j. em 16-07-2012 ).

Assim, rejeito a preliminar.

MÉRITO

Adentrando  ao  mérito,  cinge-se  a
discussão, de início, quanto à possibilidade de se penhorar o imóvel dado em
garantia em “contrato de confissão e assunção de dívidas” de empresas, ao
argumento  de  se  tratar  a  propriedade  do  terceiro  embargante  de  bem de
família.

Como  se  sabe a  regra  da
impenhorabilidade  dos  bens  de  família  comporta  exceções,  estando  elas
elencadas pelo art. 3º, inciso V, da Lei º 8.009/90:

"Art.  3º  A  impenhorabilidade  é  oponível  em  qualquer
processo  de  execução  civil,  fiscal,  previdenciária,
trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido:
I - em razão dos créditos de trabalhadores da própria
residência  e  das  respectivas  contribuições
previdenciárias;
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II - pelo titular do crédito decorrente do financiamento
destinado  à  construção  ou  à  aquisição  do  imóvel,  no
limite dos créditos e acréscimos constituídos em função
do respectivo contrato;
III -- pelo credor de pensão alimentícia;
IV - para cobrança de impostos, predial ou territorial,
taxas  e  contribuições  devidas  em  função  do  imóvel
familiar;
V - para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido
como  garantia  real  pelo  casal  ou  pela  entidade
familiar;
VI - por ter sido adquirido com produto de crime ou para
execução  de  sentença  penal  condenatória  a
ressarcimento, indenização ou perdimento de bens.
VII - por obrigação decorrente de fiança concedida em
contrato de locação."

No caso  dos  autos,  em uma análise  dos
documentos encartados no processo em apenso, especialmente da “escritura
de confissão e assunção de dívidas” (fls. 15-24) lavrada em cartório, verifica-
se que o imóvel em discussão nestes embargos foi oferecido como garantia
de dívida  (fl.  18, item 5), enquadrando-se na hipótese excepcional prevista
pela  legislação especial,  a qual  permite  a  penhora do bem de família  em
determinadas circunstâncias.

Ademais, não restou comprovado nos autos
que  as  empresas  devedoras  não  possuem  qualquer  vínculo  com  o
embargante e sua esposa, que consentiram com a garantia hipotecária no
momento em que assinaram compromisso de confissão de dívida.

Assim,  inexiste  qualquer  elemento  nos
autos que evidencie que o embargante não obteve qualquer vantagem com a
negociação firmada pelas  empresas junto ao  banco,  descabendo falar  em
ausência de benefício próprio ou familiar sobre a questão.

Inadmite-se que  o  embargante  tenha
consentido com o gravame hipotecário sobre o seu imóvel sem que ele tenha
qualquer vínculo com as empresas executadas ou mesmo se beneficiado de
forma direta  com a negociação, presumindo-se que agiu imbuído de boa-fé,
com a atenção e o cuidado necessário para a celebração da negociação.

Em caso análogo ao dos autos, colhe-se da
jurisprudência:

"EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL  -  EMBARGOS  DE
TERCEIROS  -  BEM  DE  FAMÍLIA  DADO  EM
GARANTIA  AO  CUMPRIMENTO  DO  CONTRATO  -
CÉDULA  DE  CRÉDITO  COMERCIAL  –
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POSSIBILIDADE.
-  A impenhorabilidade  decorrente  das  disposições  da
Lei  8009/90 não é  oponível  na execução de hipoteca
sobre  o  imóvel  oferecido  como  garantia  real  ao
cumprimento do contrato.
-Tendo  a  parte,  oferecido  o  bem  em  hipoteca,
voluntariamente, não pode, posteriormente, alegar ser
bem de família. 
NEGAR PROVIMENTO AO APELO"
(TJMG,  Apelação  Cível  1.0702.07.411594-1/001,
Relator(a): Des.(a) Nilo Lacerda , 12ª CÂMARA CÍVEL,
julgamento  em  23/01/2013,  publicação  da  súmula  em
04/02/2013)(Destaque  inexistente  na  redação original).

E, ainda, o seguinte julgado deste egrégio
Tribunal de Justiça, a saber:

PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO.  EMBARGOS  DE
TERCEIRO. PENHORA DE BEM DE FAMÍLIA DADO
EM  HIPOTECA.  POSSIBILIDADE.  EXCEÇÃO
CONSTANTE  DO  ART.  3Q,  V,  DA  LEI  N°  8.009/90.
DESPROVIMENTO. - 0 bem oferecido pelos devedores
como  garantia  hipotecária,  na  execução  do  contrato
garantido  pelo  gravame,  não  está  amparado  pela
impenhorabilidade  do  bem  de  família  por  expressa
previsão no inciso V, do art. 3°, da Lei n° 8.009/90. 
TJPB - Acórdão do processo nº 00120080261934001 - 
Órgão (4ª Câmara cível) - Relator Des. Frederico 
Martinho da Nódrega Coutinho - j. em 31-05-2011 

Neste último aresto mencionado, confira-se
trecho do inteiro teor do julgado:

“Com  efeito,  a  particularidade  de  a  dívida  ter  sido
contraída por terceiro (no caso, a pessoa jurídica) não
modifica, como dito, a situação,  urna vez que a norma
sobredita,  pois  ao  excepcionar  a  regra  geral  da
impenhorabilidade,  na  hipótese  de  "execução  de
hipoteca sobre o  imóvel  oferecido corno garantia  real
pelo casal ou pela entidade familiar", não faz qualquer
ressalva quanto ao fato de a dívida ser própria, de quem
renunciou,  ou  de  terceiro.  Não  se  trata  de  dar
interpretação  restritiva  à  regra,  mas  de  se  ater  aos
estritos limites do texto legal. Dito de outro modo, o que
importa, para o fim de se aferir a incidência da regra
excepcional,  é a manifestação de vontade daquele que
renuncia ao favor legal. 
In casu, os pais expressamente declararam sua intenção
de renunciar ao direito, ainda que, para garantir dívida
contraída pela pessoa jurídica. 
Nesse  viés,  o  imóvel  não  se  encontra  amparado  pela
impenhorabilidade  do  bem  de  família,  devendo  ser
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mantida  a  sentença  de  primeiro  grau  que  julgou
improcedente a pretensão da embargante.”

Por fim, ainda cabe assentar que além da
ausência de prova de que a dívida não tenha sido contraída em benefício
direto ou indireto do embargante, mas apenas das empresas executadas, sem
vínculo com o interessado; inexiste demonstração de que o imóvel se constitui
como sendo único e destinado à residência do recorrente, não havendo como
acolher pleito para desconstituir a constrição judicial realizada sobre o bem.

No  caso,  o  ônus  da  prova  incumbiria  ao
embargante  e  se  afigurava  de  fácil  demonstração,  com  as  certidões
cartorárias apropriadas em seu favor.

Ante  o  exposto,  nego  provimento  ao
apelo, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus demais termos.

Presidiu  a  Sessão  a Exma.  Desa.   Maria
das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. 

Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição
ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito
de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias,  Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 09 de dezembro de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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